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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

Cuidam os autos de consulta dirigida a este Colegiado pela Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Leste 1 sobre Convalidação de Estudos.
A convalidação solicitada tem como objeto os estudos realizados por alunos, após a cassação do Colégio Projeto 2000.

O supracitado Colégio teve os cursos abaixo elencados, cassados pela Portaria do Coordenador da COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, de 22-01-2008, republicada no DOE de 16-02-2008:

- Educação de Jovens e Adultos (Fundamental e Médio);

- Qualificação Profissional de Enfermagem;

- Habilitação Profissional em Técnico de Enfermagem.

Em 22-02-2008, foi designada uma Comissão de Supervisores, para proceder à verificação da vida escolar dos ex-alunos do Colégio Projeto 2000.

Em 13-03-2008, o Supervisor de Ensino comparece às dependências da escola, dando ciência ao Mantenedor, através do Termo de Visita, da cassação e informando-o sobre a determinação de recolhimento do acervo.

O Mantenedor impetrou recurso junto à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP, mantendo em funcionamento os Cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar Técnico de Enfermagem e de Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, durante o período de apreciação do recurso.

Em 04-6-2008, é publicado no DOE. o INDEFERIMENTO do recurso impetrado pelo Mantenedor.

Em 02-7-2008, a Comissão de Verificação de Vida Escolar comparece à COGSP para obter orientações sobre os procedimentos a respeito da Verificação de Vida Escolar dos ex-alunos do Colégio Projeto 2000.

Em 03-7-2008, o Presidente da Comissão de Verificação de Vida Escolar comparece às dependências do Colégio, entregando ao Mantenedor despacho do Dirigente Regional de Ensino, determinando a entrega do acervo, no prazo de 30 (trinta) dias.

Em 04-8-2008, o Mantenedor protocolou junto a Diretoria de Ensino da Região Leste 1, solicitação de prorrogação de prazo para entrega do acervo, tendo sido estabelecido o prazo final de 22-8-2008.

Em 19-8-2008, foi concluída a entrega do acervo dos cursos cassados junto à Diretoria de Ensino da Região Leste 1.

Após análise preliminar, ficou constatado que o Colégio Projeto 2000 manteve o oferecimento dos cursos cassados até 03-7- 2008, com módulos em continuidade e com novas matrículas, após a Portaria de Cassação.

Pelo acima exposto, a Comissão de Verificação de Vida Escolar preocupada com a presente situação em que se encontram os alunos que foram mantidos no curso, após a cassação, em desrespeito à Portaria do Senhor Coordenador, indaga da possibilidade de convalidação de estudos dos alunos matriculados no período de 15-02-2008 a 03-7-2008, após a análise de caso a caso pela referida Comissão de Verificação da Vida Escolar, considerando que estes estudos se efetuaram sem a devida autorização.

A Comissão informa que foi buscar na Indicação CEE nº 02/95 considerações que possam corroborar para a aplicação da convalidação de estudos, na situação ora apresentada, considerando a ocorrência de vício intrínseco no decorrer de um processo.

A COGSP, sobre o argumento apresentado pela Comissão, assim se manifesta: “Quanto ao entendimento da Supervisão de Ensino de que o fato pode ser classificado como vício intrínseco, nos moldes da Indicação CEE nº 02/95 (fls. 03 “usque” 05), entendemos que houve equívoco, uma vez que a Súmula nº 01, descrita na Conclusão da citada Indicação, aponta o instituto da regularização de vida escolar para caso de vícios intrínsecos ao processo de ensino”. Na linha de raciocínio da Indicação CEE nº 02/95, a situação em tela poderia ser enquadrada como vício extrínseco, pela falta de autorização de funcionamento dos Cursos freqüentados pelos alunos, ensejando convalidação de estudos, por exemplo, quando uma escola não autorizada funciona um período de tempo anterior à publicação da autorização pela Administração.

Ocorre que na Súmula 02, já citada, temos:

“Se a ineficácia for removida, após tratamento adequado, os estudos do aluno podem e devem ser convalidados”.

A respeito, entendemos inaplicável a Súmula 02, que trata de convalidação de estudos, uma vez que não há como remover a ineficácia (cassação), portanto não há como dar validade aos atos praticados pelos alunos nos cursos cassados.

A Assistência Técnica acolhe a manifestação da COGSP, pois entende que não há como remover a ineficácia (cassação), sendo assim, não há como validar os atos praticados pelos alunos.

2. CONCLUSÃO

Tendo em vista os dados e a argumentação legal, constantes do Relatório, indefere-se o solicitado pela Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino Leste1, ou seja, a convalidação dos estudos dos alunos matriculados no período de 15-02-2008 a 03-7-2008, considerando que os Cursos de Educação de Jovens e Adultos - Nível de Ensino Fundamental e Médio, e os Cursos de Qualificação Profissional de Auxiliar Técnico de Enfermagem e Habilitação Profissional de Técnico de Enfermagem, do Colégio Projeto 2000 tiveram a autorização cassada por Portaria do Coordenador de Ensino da COGSP, publicada no DOE de 22-01-2008 e republicada em 16-02-2008, portanto em data anterior à matrícula dos alunos.

Envie-se cópia deste Parecer à Diretoria de Ensino da Região Leste 1 e à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP.

São Paulo, 02 de dezembro de 2008.

a) Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli
     Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 03 de dezembro de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 

Publicado no DOE em 12/12/08                         Seção I                         Página 21







[image: image2.wmf]_1129616474.doc


�












_1139740697.doc


�












